CONTRATO Nº XX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 – PROCESSO Nº 075/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VOLTADOS PARA 
REALIZAÇÃO DE CENSO PREVIDENCIÁRIO

Pelo presente contrato de prestação de serviços que entre si celebram de um lado, como CONTRATANTE o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ – PORTOPREV, com sede neste município, na Rua Lídia Maria Potel Antunes, nº 110 – Rafael Alcalá, inscrito no CNPJ sob o nº 07.381.646/0001-05, neste ato representado por sua Superintendente Sra. DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES, RG nº 24.753.370-1 e CPF nº 149.792.158-90, e do outro lado como CONTRATADA, a empresa XXXXXXX, cadastrada no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na (endereço completo), neste ato representada por (Nome completo), sócio(a)-administrador(a), inscrito(a) no CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, portador(a) do RG nº XXXXXXX SSP/XX, tendo em vista o Pregão Eletrônico nº XX/2026 , tem justo e contratado o que segue, mediante as cláusulas e condições ora estabelecidas:

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para realização de CENSO PREVIDENCIÁRIO com atualização dos dados cadastrais, funcionais e financeiros dos servidores ativos e seus dependentes, contemplando ainda a digitalização e armazenamento dos documentos apresentados, pelos servidores que tem sua vinculação previdenciária junto ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz/SP, em conformidade com as especificações técnicas, condições e quantitativos previstos no Termo de Referência e seus anexos.
1.2 – Objeto da contratação: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Censo Previdenciário
	Segurados
	1.837
	R$ 
	R$ 


1.3 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 – O Termo de Referência;
1.3.2 – O Edital da Lictação;
1.3.3 – A Proposta da CONTRATADA;
1.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.


2 – CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 – O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, mediante justificativa fundamentada para o não cumprimento do objeto, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃ CONTRATUAIS
3.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 – CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto.

5 – CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1 – O valor total da contratação é de R$ ................ (.......).
5.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6 – CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 – O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, de acordo com § 1º do Art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
7.2 – Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.

8 – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1 – DO CONTRATANTE:
8.1.1 – São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
f) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
g) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) Cientificar o órgão de representação judicial do RPPS para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
j) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento da notificação;
l) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
m) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021;
n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.2 – DA CONTRATADA:
8.2.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no Termo de Referência:
a) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do Contrato;
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a Nota Fiscal referente à prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
l) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
o) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9 – CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) Nº 13.709/2018
9.1 – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
9.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas observações.
9.6 – É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 – A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados, nos casos de autorização prevista, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 – A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte.
9.10 – Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 – Os contratos/convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO
10.1 – Para todos os fins de direito, é dado a este contrato o valor global dos serviços a serem prestados, no total de R$ XXXXX (valor por extenso).

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO
11.1  – O presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores.

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
13.1 – Em eventual pedido de realinhamento de preços, a CONTRATADA deverá demonstrar cabalmente o evento que causou desequilíbrio na equação financeira do contrato, e que o seu cumprimento nas bases iniciais representaria prejuízo. Tal prova far-se-á documentalmente, e, com base nela, caberá a Administração formar o seu juízo de convicção, desde que a majoração no custo seja de fato imprevisível na ocasião da apresentação das propostas (não serão aceitas meras declarações, orçamentos ou notas fiscais).

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO
14.1 – No interesse do CONTRATANTE, o objeto do contrato poderá ser aumentado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, conforme disposto no Art. 125 da Lei n.º 14.133/2021.


15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou pela prática das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração, garantida a prévia defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não justificar penalidade mais grave;
b) Multa,  aplicada conforme a gravidade da infração, nos seguintes termos:
 atraso na execução ou entrega: 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da parcela em atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
 recusa em executar o fornecimento: 10% (dez por cento) do valor do contrato;
 demora em corrigir falha: 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor contratado;
 recusa em corrigir ou substituir produtos/serviços: 10% (dez por cento) do valor contratado;
 descumprimento de condição legal ou editalícia não abrangida acima: 2% (dois por cento) do valor da parcela afetada.
c) impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos de inexecução parcial com grave dano, inexecução total, não entrega de documentação, não celebração do contrato, não manutenção da proposta ou retardamento injustificado da execução;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos de fraude, apresentação de documentação falsa, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos ou atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo quanto à reabilitação após ressarcimento e decurso do prazo da sanção.
15.2 – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação de outras, quando cabíveis. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante o CONTRATANTE.
15.3 – As  multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e seu pagamento não elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados ao CONTRATANTE.
15.4 – Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado ao interessado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa prévia e recurso, contado da intimação, sendo-lhe franqueada vista do processo. 
15.5 – Após a aplicação das penalidades, será realizada comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (exceto advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e registro no cadastro correspondente.
15.6 – A importância correspondente à multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da autuação, sob pena de incidência de multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por cento). 

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 – As despesas decorrentes da contratação deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0015.2065 – 3.3.90.39.05, consignada no Orçamento Programa do corrente exercício, suplementada se necessário. Fonte de recurso: Tesouro.

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das hipóteses previstas no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, autoriza desde já o CONTRATANTE a rescindir este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.
17.2 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhece o direito do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas neste ajuste e na legislação que rege a licitação/compras.
17.3 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização  civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.
17.4 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA.
17.5 – No caso de rescisão contratual, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos do PORTOPREV previstos nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. Os casos de rescisão, se eventualmente ocorrerem, serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa.

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
18.1 – As alterações que a juízo do CONTRATANTE venham a se tornar necessárias para melhor execução dos serviços contratados, em nada alterarão as obrigações da CONTRATADA estabelecidas neste contrato. Qualquer alteração, quando necessária, somente será executada com anuência expressa do CONTRATANTE e mediante elaboração de Termo Aditivo Contratual.

[bookmark: _Hlk189207522]19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS
19.1 – O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021 e alterações, cujos preceitos serão utilizados para dirimir quaisquer omissões e ou dúvidas advindas do presente instrumento.

20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
20.1 – O presente ajuste é celebrado em decorrência do Pregão Eletrônico nº XX/2026, conforme Lei n.º 14.133/2021, com as alterações posteriores, de acordo com o parecer exarado pelo departamento jurídico do CONTRATANTE, conforme art. 53 do mesmo Diploma Legal.
20.2 – O regime de execução é de empreitada por preço global.

21 – CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 – Deverão ser observados todos os requisitos da contratação, descritos no Termo de Referência.
21.2 – O valor referente à implantação/estruturação de sistema, se for o caso, deverá estar diluído nas parcelas mensais.

22 – CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
22.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

23 – CLAÚSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO
23.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Porto Feliz/SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou impasses oriundos deste contrato.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual   teor e forma.

Porto Feliz, XX de XXXXX de 2026.



        DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES                                                       CONTRATADA
            Superintendente			                    CNPJ nº 53.439.116/0001-98


TESTEMUNHAS:

1ª		2ª		 Nome:		Nome:		 RG:		RG: 		
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Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238
(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO CONTRATO N.º XX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2026 – PROCESSO N.º 075/2026

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz – PORTOPREV
CONTRATADA: 
OBJETO: Realização de Censo Previdenciário.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

					Porto Feliz, XX de XXXXX de 2026.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires Cargo: Superintendente
CPF: 149.792.158-90


RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires Cargo: Superintendente
CPF: 149.792.158-90
Assinatura: 	

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo CONTRATANTE:
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires Cargo: Superintendente
CPF: 149.792.158-90
Assinatura:  	

Pela CONTRATADA:
Nome: 
 Cargo: 
CPF: 
Assinatura:  	

ORDENADOR DE DESPESA DO CONTRANTE:
Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires Cargo: Superintendente
CPF: 149.792.158-90
Assinatura: 	

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2026 – PROCESSO N.º 075/2026

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de  Porto Feliz – PORTOPREV
CNPJ N.º: 07.381.646/0001-05
CONTRATADA:
 CNPJ N.º: 

CONTRATO N.º: XX/2026
DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2026 VIGÊNCIA: XX/XX/2026
OBJETO: Realização de Censo Previdenciário.

VALOR: R$ XXXXX (valor por extenso)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

Porto Feliz, XX de XXXXX de 2026.

RESPONSÁVEL:
						
Daniela Regina Rodrigues Pires Superintendente portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br

CADASTRO DOS RESPONSÁVEIS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 – PROCESSO N.º 075/2026

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz – PORTOPREV

	Nome
	DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES

	Cargo
	Superintendente

	CPF nº
	149.792.158-90

	Período de Gestão
	de 01/07/2018 até a presente data.


Obs.:
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.
2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício.
3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).


Porto Feliz, XX de XXXXX de 2026.


Daniela Regina Rodrigues Pires Superintendente portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES    PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ  –     PORTOPREV   CNPJ Nº. 07.381.646/0001 - 05  

CONTRATO   Nº   XX /202 6   PREGÃO ELETRÔNICO   Nº   XX /202 6   –   PROCESSO   Nº   075 /202 6     CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  VOLTADOS  PARA    REALIZAÇÃO DE CENSO PREVIDENCIÁRIO     Pelo   presente   contrato   de   prestação   de   serviços   que   entre   si   celebram   de   um   lado,   como   CONTRATANTE   o   INSTITUTO   DE   PREVIDÊNCIA   SOCIAL   DOS   SERVIDORES   PÚBLICOS   DO   MUNICÍPIO   DE   PORTO   FELIZ   –   PORTOPREV,  com   sede   neste   município, na Rua Lídia Maria Potel Antunes, nº 110  –   Rafael Alcalá, inscrito no CNPJ sob o nº   07.381.646/0001 - 05, neste ato representado por sua Superintendente Sra. DANIELA REGINA   RODRIGUES PIRES, RG nº 24.753.370 - 1 e CPF nº 149.792.158 - 90, e do outro lado como   CONTRATADA ,  a empresa  XXXXXXX ,  cadastrada no CNPJ sob o nº   XX.XXX.XXX/ XXX X - XX , com sede   na   ( e ndereço  c ompleto) ,   neste   ato   representada   por   (Nome completo),   sóci o(a) - administrador (a) , inscrito (a)   no CPF sob nº  XXX.XXX.XXX - XX ,  portador (a)   do RG nº  XXXXXXX   SSP/ XX ,   tendo   em   vista   o Pregão Eletrônico  nº  XX /202 6   ,   tem   justo   e   contratado   o   que   segue,   mediante   as   cláusulas   e   condições   ora   estabelecidas:     1   –   CLÁUSULA   PRIMEIRA   –   DO   OBJETO     1.1   –   O  objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada  para realização  de CENSO PREVIDENCIÁRIO com atualização dos dados cadastrais, funcionais e financeiros  dos servidores ativos e seus dependentes, contemplando ainda a digitalização e armazenamento  dos documentos apresentados, pelos servidores que tem sua vi nculação previdenciária junto ao  Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz/S P ,   em   conformidade com as especificações técnicas, condições e quantitativos previstos no Termo de   Referência   e   seus   anexos.   1.2   –   O bjeto da contratação:   

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNID.  MEDIDA  QUANT.  VALOR  UNITÁRIO  VALOR  TOTAL  

1  Censo Previdenciário  Segurados  1.837  R$   R$   

1.3   –   Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição :   1.3.1   –   O Termo de Referência;   1.3.2   –   O Edital da Lictação;   1.3.3   –   A Proposta da  CONTRATADA ;   1.3.4   –   Eventuais anexos dos documentos supracitados.      

